
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 2002185-32.2013.815.0000 – 8ª Vara Cível – Campina
Grande.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Fundação Sistel de Seguridade Social.
Advogados: Carlos  Roberto  Siqueira  Castro,  Hugo  Filardi  Pereira  e  Carlyson
Renato Alves da Silva.
Agravados: Helena  Maria  dos  Santos,  Neci  Carneiro  Porto  e  Elza  de  Azevedo
Marques.
Advogada: Patrícia Taveira dos Santos.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL. AÇÃO  ORDINÁRIA  PARA
REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  PROVENIENTES  DE
FUNDO  PRIVADO DE  INVESTIMENTOS.  PERÍCIA
ATUARIAL  SOLICITADA.  NOMEAÇÃO  DE
PROFISSIONAL  SEM  A  COMPROVADA
ESPECIALIDADE. AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PREVIDENCIA  COMPLEMENTAR.  PRETENSÃO
QUE  AFETA  O  EQUILÍBRIO  ECONÔMICO-
FINANCEIRO  E  ATUARIAL. APLICAÇÃO  DA  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  109/2001.  PERÍCIA  QUE
DEVE  SER  REALIZADA  POR  PROFISSIONAL
ESPECIALIZADO  NA ÁREA ATUARIAL.  POSIÇÃO
DO  STJ.  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

1.  Os  cálculos  que  envolvem  a  busca  pelos
resultados  dos  investimentos  e  a  sua  distribuição
entre  os  beneficiários  devem  ser  realizados  por
profissional  com  habilidades  específicas  na  área
atuarial, sob o risco de desestabilizar suas  reservas
técnicas,  provisões  e  fundos  (Art.  7º  da  Lei
Complementar  nº  109/2001).  Precedente  do  STJ:
REsp  1345326/RS,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe
Salomão,  Segunda  Seção,  julgado  em  09/04/2014,
DJe 08/05/2014.
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VISTOS, etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de atribuição
de efeito suspensivo interposto pela FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE
SOCIAL,  em face da decisão do MM. Juízo  8ª Vara Cível  da Comarca de
Campina  Grande,  proferida  nos  autos  da  Ação  Ordinária  nº  0011828-
15.2013.815.0011  ajuizada  por HELENA  MARIA  DOS  SANTOS,  NECI
CARNEIRO PORTO e ELZA DE AZEVEDO MARQUES.

Os  agravados  ajuizaram,  perante  a  Justiça  Laboral,  ação
trabalhista  em  face  da  Agravante,  afirmando  que  recebem  desta  uma
complementação  de  aposentadoria  e  que,  no  ano  de  1999,  constatou-se,
através  de  balanço  contábil,  a  existência  de  sobra,  de  modo  a  permitir  o
reajustamento do benefício, nos termos do art. 46, da Lei nº 6.435/77.

Argumentam que, em 1999, a sobra verificada foi de mais de
seiscentos  milhões  de  reais,  e  a  reserva  matemática  foi  de  mais  de  dois
bilhões de reais, o que implicaria uma necessidade de reajuste de 24,07%.
Por  tais  motivos,  requerem  a  majoração  do  seu  benefício  no  citado
percentual, bem como o pagamento das diferenças do que foi pago a menor,
respeitada a prescrição quinquenal.

Devidamente citada, a promovida apresentou contestação (fls.
71/114),  suscitando  a  preliminar  de  incompetência  absoluta  da  Justiça  do
Trabalho e a prejudicial relativa a fluência da prescrição quinquenal do fundo
do  direito.  No  mérito,  aduz  que  toda  a  legislação  mencionada  pelas
promoventes ressaltam a possibilidade de reajuste dos benefícios somente
quando forem verificadas sobras em três exercícios.

Lastreado na decisão proferida pelo STF no RE nº 586.453, o
Juiz  trabalhista  prolatou  sentença,  declarando  sua  incompetência  absoluta
para apreciar o feito.

Aportando o caderno processual perante esta Justiça Estadual,
o juízo processante deu continuidade à produção de prova pericial, solicitando
do  Conselho  Regional  de  Contabilidade  relação  de  profissionais  com
especialidade em Perícia Atuarial (fls. 708/710).

Antes de prestadas as informações,  o mesmo juízo nomeou
perito cadastrado na própria vara, determinando sua intimação (fls. 711).

Informações do CRC prestadas às fls. 712/752.

O profissional contábil nomeado ofertou proposta de honorários
periciais (fls. 753/754).

Intimados  para  se manifestar  acerca  da referida  proposta,  a
Agravante (fls. 763/769) impugnou a nomeação procedida, indicando que a
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perícia judicial somente pode ser realizada por perito com especialidade na
área  atuarial,  em  face  da  natureza  do  sistema  de  complementação  de
aposentadoria e da legislação apontada.

O juízo decidiu manter a decisão de nomeação do perito (fls.
771) por entender que o profissional possui a capacidade técnica necessária.

Irresignado,  a  Agravante  recorreu  (fls.  02/09)  aduzindo,  em
síntese,  que  o  profissional  nomeado  como perito  não  possui  a  habilidade
necessária e que a manutenção da decisão implica em grave dano ao seu
patrimônio jurídico, visto o risco de se ter conclusões periciais à margem da
realidade  do  sistema  de  previdência  privada  e  da  legislação  aplicável.
Requereu efeito suspensivo.

O então relator  decidiu apreciar  o pedido após prestadas as
informações  ao  juízo  a  quo.  Informações  solicitadas  (fls.  780).  Solicitação
reiterada (fls. 786).

Informações prestadas pelo juízo a quo (fls. 790/791).

Por  motivo  de  foro  íntimo,  o  relator  originário  averbou-se
suspeito  (fls.  793).  Redistribuídos  os  autos  (fls.  797/798),  vieram-me
conclusos.

Efeito suspensivo deferido às fls. 800/804.

Apesar  de suficientemente  intimadas  para  apresentar  defesa
(fls.  805),  não  houve  oferta  de  contrarrazões  por  parte  das  Agravadas
(Certidão às fls. 814).

Instada se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça não ofertou
opinião de mérito (fls. 844/846).

É o relatório.

DECIDO

O presente recurso busca avaliar a justiça da decisão do juízo
originário que nomeou perito contador inscrito na respectiva unidade judiciária
para a realização de prova pericial nos rendimentos de fundo de investimento
privado.

O Agravante se insurgiu alegando que o profissional nomeado
como  perito  não  possui  a  habilidade  necessária  e  que  a  manutenção  da
decisão implica em grave dano ao seu patrimônio jurídico, visto o risco de se
ter conclusões periciais  à margem da realidade do sistema de previdência
privada e da legislação aplicável.

A Lei Complementar nº 109/2001, que dispõe sobre o Regime
de Previdência Complementar,  determinou, em variados dispositivos, que o
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sistema deverá  ser  orientado  tanto  pelas  normas  de contabilidade comum
como pela atuarial, objetivando seu equilíbrio financeiro e atuarial. In verbis:

Art. 7º.  Os planos de benefícios atenderão a padrões mínimos
fixados pelo órgão regulador e fiscalizador, com o objetivo de
assegurar  transparência,  solvência,  liquidez  e  equilíbrio
econômico-financeiro e atuarial. 

Art. 22. Ao final de cada exercício, coincidente com o ano civil,
as entidades fechadas  deverão levantar  as demonstrações
contábeis  e  as  avaliações  atuariais  de  cada  plano  de
benefícios,  por  pessoa  jurídica  ou  profissional  legalmente
habilitado, devendo os resultados ser encaminhados ao órgão
regulador e fiscalizador  e divulgados aos participantes e aos
assistidos. 

Art. 23. As entidades fechadas deverão manter atualizada sua
contabilidade, de acordo com as instruções do órgão regulador
e fiscalizador, consolidando a posição dos planos de benefícios
que  administram  e  executam,  bem  como  submetendo  suas
contas a auditores independentes.

Parágrafo único. Ao final de cada exercício serão elaboradas
as  demonstrações contábeis e atuariais consolidadas, sem
prejuízo dos controles por plano de benefícios.

Art.  44.  Para  resguardar  os  direitos  dos  participantes  e
assistidos poderá ser decretada a intervenção na entidade de
previdência complementar, desde que se verifique, isolada ou
cumulativamente: 
[...]
V - situação atuarial desequilibrada; 

Da dicção legal depreende-se que os cálculos que envolvem a
busca  pelos  resultados  dos  investimentos  e  a  sua  distribuição  entre  os
beneficiários  devem  ser  realizados  por  profissional  com  habilidades
específicas  na  área  atuarial,  sob  o  risco  de  desestabilizar  suas  reservas
técnicas, provisões e fundos.

Percebe-se, inclusive, na medida em que dispõe ser dever das
entidades  fechadas  o  levantamento  das  demonstrações  contábeis  e  as
avaliações  atuariais  de  cada  plano  de  benefícios, que  a  própria  lei  faz
distinção entre a área contábil e a atuarial, por considerá-los demonstrativos
de natureza diversa entre si.

Analisando  a  decisão  de  fls.  711,  observo  que  o  juízo
originário,  apesar  de  haver  solicitado,  ao  CRC,  lista  de  profissionais  com
especialidade em perícia  atuarial  (fls.  710),  resolveu nomear,  como perito,
contador previamente cadastrado na unidade judiciária, considerando-o apto
para o encargo.  Mesmo após as sugestões do Conselho de Classe terem
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aportado aos autos, e o Agravante ter impugnado a nomeação anterior (fls.
763/769), o magistrado a manteve às fls. 771.

Diante do que foi relatado neste recurso, não há como saber se
o perito nomeado possui a qualificação necessária para o encargo, ou seja, se
é habilitado para a análise atuarial da demanda. Uma vez sendo obrigatória a
qualificação, sua inexistência representa flagrante risco de dano à Recorrente,
eis que poderá resultar em cálculos distorcidos com o equilíbrio financeiro-
atuarial almejado pela lei.

Enfrentando o tema, posicionou-se o STJ:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA
PRIVADA  FECHADA.  PEDIDO  EXORDIAL  DE
DEFERIMENTO  DE  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO,  AO
FUNDAMENTO  DE  NÃO  ESTAR  SENDO  CONFERIDA  A
MELHOR INTERPRETAÇÃO AO REGULAMENTO DO PLANO
DE  PREVIDÊNCIA  PRIVADA,   PARA  EXTENSÃO  DE
PAGAMENTO  DE  VERBA,  PAGA  PELA  PATROCINADORA
AOS SEUS EMPREGADOS, QUE NÃO É RECEBIDA PELOS
BENEFICIÁRIOS  DO  PLANO  DE  BENEFÍCIOS.
REQUERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PERÍCIA ATUARIAL
PARA  DEMONSTRAR  DESEQUILÍBRIO  ATUARIAL QUE
ADVIRIA  DO  EVENTUAL  ACOLHIMENTO  DO  PLEITO.
PEDIDO  DE  PROVA  QUE,  EM  VISTA  DAS
PECULIARIDADES  DO  REGIME  DE  PREVIDÊNCIA
PRIVADA E DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA, MOSTRA-SE
RELEVANTE. INDEFERIMENTO, AO FUNDAMENTO DE QUE
A  CONSTATAÇÃO  DA  OBRIGAÇÃO  DE  EXTENSÃO  DO
PAGAMENTO  DE  VERBAS  SALARIAIS  PREVISTAS  EM
NORMAS COLETIVAS DE TRABALHO AOS ASSISTIDOS DO
PLANO  DE  BENEFÍCIOS  PODE  SER  EXTRAÍDA  DA
INTERPRETAÇÃO  DO REGULAMENTO.  PERTINÊNCIA  DA
PRODUÇÃO  DE  PERÍCIA  ATUARIAL  PARA
DEMONSTRAÇÃO  DE  DESEQUILÍBRIO  AO  PLANO  DE
CUSTEIO,  INCLUSIVE  POR  SER  DEVER  LEGAL  DO
ESTADO  PROTEGER  OS  INTERESSES  DOS  DEMAIS
BENEFICIÁRIOS E DOS PARTICIPANTES.
1.  Em  regra,  conforme  iterativa  jurisprudência  desta  Corte
Superior, como o juiz é o destinatário da prova - cabendo-lhe,
por força do art. 130 do Código de Processo Civil, indeferir as
diligências inúteis ou meramente protelatórias -, para se chegar
à conclusão de que a produção da prova requerida pela parte é
relevante  para  a  solução  da  controvérsia,  é  necessário  o
reexame de todos os elementos fáticos, a atrair a incidência do
óbice intransponível imposto pela Súmula 7/STJ.
2.  Todavia,  no  caso  da  relação  contratual  de  previdência
privada,  o  sistema  de  capitalização  constitui  pilar  de  seu
regime,  pois  tem  caráter  complementar  -  baseado  na
constituição  de  reservas  que  garantam,  em  perspectiva  de
longo  prazo,  o  benefício  contratado  -,  adesão  facultativa  e
organização  autônoma  em  relação  ao  regime  geral  de
previdência social.  Nessa linha,  os planos de benefícios de
previdência  complementar  são  previamente  aprovados
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pelo  órgão  público  fiscalizador,  de  adesão  facultativa,
devendo  ser  elaborados  com  base  em  cálculos
matemáticos  (atuariais),  embasados  em  estudos  de
natureza atuarial, e, ao final de cada exercício, devem ser
reavaliados atuarialmente, de modo a prevenir ou mitigar
prejuízos aos participantes e beneficiários do plano (artigo
43  da  ab-rogada  Lei  n.  6.435/1977  e  o  artigo  23  da  Lei
Complementar n. 109/2001).
3. Dessarte, é bem de ver que o fundo formado pelo plano de
benefícios  pertence  à  coletividade  de  participantes  e
beneficiários,  sendo  gerido,  sob  supervisão  e  fiscalização
estatal, pela entidade de previdência privada,  com o objetivo
de constituir reservas que possam, efetivamente, assegurar os
benefícios contratados.
4.  Ademais,  o art.  3º,  VI,  da Lei  Complementar  n.  109/2001
ostenta  norma  de  caráter  público,  que  impõe  ao  Estado,
inclusive na sua função jurisdicional, proteger os interesses dos
participantes  e  assistidos  dos  planos  de  benefícios.  Assim,
conforme a jurisprudência das duas Turmas que compõem
a Segunda  Seção  do Superior  Tribunal  de  Justiça,  para
revisão  de  benefício  pago  por  entidade  de  previdência
privada  é  pertinente  tomar  em  consideração  o  enfoque
fático-jurídico  acerca  da  manutenção  do  equilíbrio
financeiro e atuarial do plano de custeio.
5.  No  caso,  pois,  em  vista  as  peculiaridades  da  relação
contratual de previdência privada, assentada em regulamento
elaborado por meio de complexo cálculo atuarial, assim como
dos interesses envolvidos em demandas que digam respeito à
revisão de benefícios, à luz da iterativa jurisprudência do STJ,
fica nítida a ocorrência do cerceamento de defesa. Isso porque
a  perícia  atuarial  pertinente  ao  deslinde  do  feito  foi
oportunamente requerida e indeferida, ao fundamento de que a
obrigação  de  extensão  à  relação  previdenciária  de  verbas
salariais  decorrentes  da  relação  de emprego  existente  entre
participantes do plano de benefícios e a patrocinadora pode ser
constatada a partir da interpretação do regulamento do plano
de benefícios, independentemente da questão do desequilíbrio
atuarial do plano de custeio.
6. Recurso especial provido.
(REsp  1345326/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014,  DJe 08/05/2014).
[Em destaque].

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS
DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  NOS  QUAIS
CONSIDERADA  DESNECESSÁRIA  A  PRODUÇÃO  DE
PERÍCIA  ATUARIAL  NA  FASE  DE  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  NEGANDO
SEGUIMENTO  AO  APELO  EXTREMO.  INSURGÊNCIA  DA
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA EXECUTADA.
1. Alegada imprescindibilidade de produção de perícia atuarial
contábil  para  aferição  de  excesso  de  execução.  Acórdão
estadual considerando desnecessária a perícia atuarial, ante a
suficiência  da  elaboração  de  cálculo  contábil  com base  nos
critérios explicitados na fase de conhecimento. Impossibilidade
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de reexame do acervo fático-probatório dos autos no âmbito do
julgamento de recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
Hipótese  que  não  se  confunde  com  a  recente  orientação
jurisprudencial,  firmada  na  Segunda  Seção  (Recurso
Especial  1.345.326/RS),  no  sentido  da  configuração  de
cerceamento  de  defesa  dos  fundos  de  pensão  quando
indeferida, na fase de conhecimento, a produção de perícia
voltada à demonstração de alegado desequilíbrio atuarial
do plano de custeio, fato inviabilizador da pretensão revisional
de  benefício  de  previdência  privada  deduzida  pelo
participante/assistido,  à  luz  dos artigos  43  da  ab-rogada  Lei
6.435/77 e 23 da Lei Complementar 109/2001.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  1481434/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA TURMA,  julgado  em 18/11/2014,  DJe 26/11/2014).
[Em destaque].

DISPOSITIVO

Diante do exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC, DOU
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  para
determinar  que  seja  nomeado,  como  perito,  contador  especializado  em
perícia atuarial.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 29 de janeiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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